LEI Nº. 209

Dispõe sôbre aquisição de material permanente. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal autorizada a adquirir, no exercício de 1954, mediante concorrência pública ou administrativa, material permanente, podendo despender, para êsse fim, até a importância de quinhentos e sessenta e um mil cruzeiros (C$561.000,00), assim discriminadas: -

Veículos, aparelhos, instrumentos, móveis e u-

tensílios  para os Serviços de Administração Ge

ral..............................................................Cr$            40.000,00

Móveis, utensílios para os Serviços de Exação e

Fiscalização Financeira..................................Cr$              8.000,00

Móveis, utensílios e maquinas para os Serviços

de Educação e Saúde Públicas........................Cr$            95.000,00

Para o Serviço Dágua....................................Cr$          150.000,00

Para o Serviço de Eletricidade........................Cr$           100.000,00

Para os Serviços de Esgôtos Sanitários............Cr$             50.000,00

Móveis, aparelhos e instrumentos para os Serviços

De Utilidade Pública......................................Cr$           118.000,00


Art. 2° - As despesas com as aquisições a que se refere o artigo anterior ocorrerão por conta de dotações que serão incluídas no orçamento para o exercício de 1954.

 
 Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 11 de Novembro  de 1953.

Prefeito Municipal
